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A Prefeitura Municipal de Madre de Deus, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos, 
vem a PUBLICAR:

                   A Lei nº 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa 

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou 

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e 

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.

LEI Nº 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS
RESUMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 048/2024

Objeto: Prestação de serviços técnicos de natureza singular na área fiscal para execução 
de auditoria da dívida fundada previdenciária do Município, com adoção das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis, objetivando, sobretudo, a redução do valor da parcela 
do parcelamento firmado pelo Município com arrimo na EC n. 113. Contratado: Jaime 
Cruz Sociedade Individual de Advocacia. CNPJ: 20.827.830/0001-02. Processo:
0159/2024. Assinatura/Inex: 07/03/2024. Base Legal: Conforme preconiza o Inc. III, art. 
74, da lei 14.133/21. Valor: A prezada contratação será por êxito em contraprestação aos 
serviços a serem executados, propoe-se honorários ad exitum equivalente a 5% (cinco 
inteiros percentuais) sobre o benefício auferido, identificado a partir da redução do 
montante devido, e, consequentemente, da parcela paga pelo Município em relação ao 
PEM. Manoel Guimarães Nunes. Assessoria Jurídica Municipal - AJUR.


